
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.289.793 - RS (2011/0256574-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOÃO ROLF WIRTH 
ADVOGADO : GRAZIELLE SEGER PFAU E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. IMPOSTO DE RENDA. VERBA RESCISÓRIA PAGA 
POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. INCIDÊNCIA.
I - Incide imposto de renda sobre as verbas pagas espontaneamente ou por 
liberalidade do ex-empregador, na rescisão unilateral do  contrato de 
trabalho. Precedentes.
II - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
III - Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação, da 

Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual destacado. Isso porque a verba recebida possui natureza 

indenizatória, pois decorrente das obrigações de fazer assumidas por meio 

do instrumento particular de declaração, rescisão de contrato e 

compromisso de confidencialidade, não se enquadrando nas hipóteses 

previstas no art. 43 do CTN.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 191/192e):

Trata-se de recurso especial manifestado por JOÃO ROLF 
WIRTH, com base no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição 
Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região assim ementado (fl. 130e): 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 
RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO. 
COMPROMISSO DE CONFIDENCIALIDADE E 
DE NÃO CONCORRÊNCIA.
 1. A Primeira Seção, por ocasião do 
julgamento dos REsp's 1.112.745/SP e 
1.102.575/MG, (Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
23/09/2009, DJe 01/10;2009), submetidos ao 
regime de que trata o art. 543-C do CPC, 
consolidou o entendimento de que, na rescisão 
do contrato de trabalho, as verbas pagas 
espontaneamente ou por liberalidade do 
ex-empregador são aquelas pagas sem decorrer 
de imposição de nenhuma fonte normativa prévia 
ao ato de dispensa (incluindo-se aí Programas 
de Demissão Voluntária - PDV e Acordos 
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Coletivos), dependendo apenas da vontade do 
empregador e excedendo as indenizações 
legalmente instituídas. Sobre tais verbas a 
jurisprudência é pacífica no sentido da incidência 
do Imposto de Renda.
2. As verbas recebidas a título de compromisso 
de confidencialidade e de não concorrência 
decorrem unicamente do negócio jurídico 
bilateral pactuado entre empregador e 
empregado. Não há fonte normativa que preveja 
tal espécie de pagamento como forma de 
indenização. Assim, configurado o acréscimo 
patrimonial, constitui-se o fato gerador do 
imposto de renda.

Em seu especial, alega o recorrente, violação aos arts. 43 do 
Código Tributário Nacional e art. 39, XVIII do RIR/99, além de 
divergência jurisprudencial. Sustenta, em resumo, que não 
deveria incidir o imposto de renda sobre o valor recebido pelo 
recorrente, tendo em vista o caráter indenizatório da verba 
recebida ação.
Contrarrazões às fls. 162/165e, e admitido o recurso especial 
na origem (fls. 167e), foram os autos encaminhados a esta 
Corte.
Decido.
O Superior Tribunal de Justiça analisando o tema ora debatido, 
no julgamento do REsp 1.241.470/PR, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos, pacificou entendimento no sentido de que, 
na rescisão do contrato de trabalho, incide imposto de renda 
sobre as verbas pagas espontaneamente ou por liberalidade 
do ex-empregador, tidas essas como aquelas pagas sem 
decorrer de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao 
ato de dispensa.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. IMPOSTO 
DE RENDA. INCIDÊNCIA SOBRE A VERBA 
RESCISÓRIA DENOMINADA "SEVERANCE 
PACKAGE", PAGA POR LIBERALIDADE DO 
EX-EMPREGADOR.
1. Afasta-se a alegada violação do art. 535 do 
CPC, pois o acórdão recorrido está 
suficientemente fundamentado, muito embora o 
Tribunal de origem tenha decidido de modo 
contrário aos interesses da recorrente. Isso, 
contudo, não significa omissão, mormente por 
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terem sido abordados todos os pontos 
necessários para a integral resolução da causa.
2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento 
dos REsp's 1.112.745/SP e 1.102.575/MG, 
ambos de minha relatoria, submetidos ao regime 
de que trata o art. 543-C do CPC, consolidou o 
entendimento de que, na rescisão do contrato de 
trabalho, as verbas pagas espontaneamente ou 
por liberalidade do ex-empregador são aquelas 
pagas sem decorrer de imposição de nenhuma 
fonte normativa prévia ao ato de dispensa 
(incluindo-se aí Programas de Demissão 
Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), 
dependendo apenas da vontade do empregador 
e excedendo as indenizações legalmente 
instituídas. Sobre tais quantias a jurisprudência é 
pacífica no sentido da incidência do imposto de 
renda. É o caso da verba rescisória denominada 
"severance package", paga ao recorrido por 
mera liberalidade de sua ex-empregadora.
3. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 
1.241.470/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, DJe 28/11/2011)

Dessa forma, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se 
em consonância com o entendimento desta Corte Superior, 
motivo pelo qual é de rigor a incidência da Súmula 83/STJ.
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
Intimem-se.

Com efeito, esta Corte firmou posicionamento em sede de 

recurso repetitivo segundo o qual as verbas concedidas ao empregado por 

mera liberalidade do empregador quando da rescisão unilateral de seu 

contrato de trabalho implicam acréscimo patrimonial por não possuírem 

caráter indenizatório, sujeitando-se, assim, à incidência do imposto de renda, 

consoante infere-se do julgado assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 
535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 
RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. 
INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. 
INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.
1. O acórdão suficientemente fundamentado que não aborda 
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todas as teses jurídicas e artigos de lei invocados pela parte 
não viola o disposto nos artigos 458 e 535, do CPC.
2. As verbas concedidas ao empregado por mera liberalidade 
do empregador quando da rescisão unilateral de seu contrato 
de trabalho implicam acréscimo patrimonial por não possuírem 
caráter indenizatório, sujeitando-se, assim, à incidência do 
imposto de renda. Precedentes: EAg - Embargos de 
Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José 
Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; 
REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro  
José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado em 24.5.2006, DJ 
12.6.2006 p.
421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, 
Relator p/ Acórdão Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 
26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; 
EREsp 515.148/RS, Relator Ministro Luiz Fux, Data do 
Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 
p. 190 RET vol.. 48 p. 28; AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, 
Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 
26.11.2008, entre outros.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido.
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1102575/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 
01/10/2009).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0256574-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.289.793 / RS

Números Origem:  50004783820104047205  SC-50004783820104047205

EM MESA JULGADO: 18/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO ROLF WIRTH
ADVOGADO : GRAZIELLE SEGER PFAU E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO ROLF WIRTH
ADVOGADO : GRAZIELLE SEGER PFAU E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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